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PROJETO DE LEI Nº 071 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2023
Cria e regulamenta o funcionamento do Conselho Escolar

da Escola Rodrigues Alves da Rede Pública Municipal de

Santa Margarida do Sul.

A CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições constitucionais que lhe são conferidas por Lei:

APROVA:

Art. 1º Fica criado o Conselho Escolar (CE), nas Escolas públicas municipais de Santa Margarida do Sul, órgão colegiado representativo da comunidade escolar de cada escola pública municipal, de natureza deliberativa, consultiva, avaliadora, fiscalizadora, propositiva e mobilizadora.

Art. 2º O objetivo do CE é promover o exercício da cidadania nas escolas municipais, articulando e integrando os diversos segmentos da comunidade escolar, na construção de uma escola democrática de qualidade.

Art. 3º O CE abrange a representação da comunidade escolar e local, e tem como principais atribuições acompanhar a elaboração e aprovação do Projeto Político Pedagógico (PPP), a efetivação deste na Escola, deliberar e fiscalizar as questões de ordem administrativa, financeira e pedagógica, razão final de toda e qualquer ação a ser desenvolvida neste sentido, na rede pública de ensino.

Art. 4º O Conselho Escolar será composto por, no mínimo cinco (05) e no máximo (13) treze membros respeitada a tipologia de cada escola conforme abaixo: 

· 03 Membros do Magistério

· 03 Membros dos pais ou responsáveis

· 02 Alunos

· 01 Funcionário Efetivo 

· 01 Direção

· 01 Comunidade Local

§1º Os representantes da comunidade escolar serão eleitos, por seus pares, em assembléia específica, convocada pelo Conselho Escolar, constituído e atuante. Caso este não exista, a convocação caberá à Direção.

§2º  O(a) Diretor(a) da Escola tem assento nato no ConselhoEscolar e não poderá exercer os cargos de Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.

§3º O representante da comunidade local, onde está inserida a escola, será escolhido após a eleição do Conselho Escolar, através de edital de chamamento público, elaborado pela Comissão Municipal do Conselho Escolar, amplamente divulgado na comunidade local, com inscrição e escolha pelos mebros do CE, registrado em ata. Este membro do colegiado não poderá exercer os cargos de Presidente e de Vice- Presidente.

§4º Cada representante do CE terá seu respectivo suplente.

§5º Somente poderá ser eleito para o Conselho Escolar, representante que não faça parte da Administração Direta e Indireta do Município.

§6º Ficam também impossibilitados de concorrer ao Conselho Escolar os parentes de 2º grau dos(as) respectivos(as) diretores(as) das Escolas Municipais.

Art. 5º A Escola Municipal que, em função do seu  quadro profissional, não puder atender ao art.  4º desta lei, poderá constituir seu Conselho Escolar adequando-o a sua realidade. 

§1º Nas Escolas que não possuem funcionário  efetivo, esta vaga poderá ser suprida por pais ou responsáveis ou ainda, por aluno.

§2º Nas Escola de Educação Infantil, a vaga destinada aos alunos será suprida pelo segmento pais ou responsáveis.

Art. 6º Terão direito  votar  e serem votados na Assembléia, em seus respectivos segmentos:

I - Os alunos regularmente matriculados na Escola, a partir do 5º ano ou maiores de doze (12) anos;

II - Os pais dos alunos menores de dezoito (18) anos;

III - Os membros do magistério e os demais servidores públicos do quadro permanente em exercício na Escola, no dia da eleição, excetuando-se os que possuem regime complementar ou suplementar.

§ 1º Ninguém poderá votar mais de uma vez no mesmo estabelecimento de ensino, ainda que seja pai ou responsável por mais de um aluno, represente segmentos diversos ou acumule cargos ou funções.

§ 2º Professores e funcionários somente poderão votar e concorrer pelo seu respectivo segmento.

Art.7º São atribuições do CE:

I - Participar da elaboração do Calendário Escolar e fiscalizar seu cumprimento, observando as normas vigentes;

II - Participar do processo de discussão, elaboração ou alteração do Regimento Escolar, incluindo nele as competências e funcionamento do Conselho Escolar;

III - Convocar assembléias gerais da comunidade escolar, juntamente com a equipe diretiva, ou de seus segmentos, quando houver a necessidade de discussão de algum assunto pertinente a sua competência;

IV - Avaliar o desempenho da escola, considerando as diretrizes, prioridades e metas estabelecidas;

V - Acompanhar a evolução dos indicadores educacionais (evasão, cancelamento, aprovação, reprovação, aprendizagem, entre outros) propondo, quando necessário, ações pedagógicas e/ou outros encaminhamentos visando a melhoria da qualidade social da educação escolar;

VI - Criar e garantir mecanismos de participação efetiva e  democrática da comunidade escolar e local na definição do Projeto Político Pedagógico da unidade ecolar, sugerindo modificações, sempre que necessário;

VII - Participar de atividades de formação para os/as conselheiros/as escolares, elaborada pela Secretaria Municipal de Educação e Conselho Municipal de Educação, visando ampliar a qualificação de sua atuação;

VIII - Participar da elaboração e aprovar a prestação de contas da aplicação de recursos financeiros de transferências, repasses, programas ou captados pela Escola, em consonância com a legislação vigente e o Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar;

IX - Fiscalizar a gestão administrativa, pedagógica e financeira da Unidade Escolar;

X - Analisar e aprovar a prestação de contasda aplicação financeira da Escola;

XI - Divulgar, periodicamente, de acordo com a prestação de contas, informações referentes ao uso dos recursos financeiros, resultados obtidos e a qualidade dos serviços prestados;

XII - Promover relações de cooperação e intercâmbio com outros Conselhos Escolares;

XIII - Encaminhar a Secretaria Municipal de Educação, junto com a equipe diretiva, proposição para a ampliação e/ou reforma do prédio escolar, bem como recursos pedagógicos;

XIV - Mobilizar campanhas de esclarecimento sobre o zelo e conservação do patrimônio público, do prédio escolar, da importância da educação para a prevenção a violência física, psicológica e moral, entre outras;

XV - Propor atividades culturais e/ou pedagógicas que favoreçam o enriquecimento curricular, o respeito ao saber do(a) aluno(a) e a valorização da cultura da comunidade local;

XVI- Propor alterações curriculares na unidade escolar, respeitada a legislação vigente, a aprtir da análise , entre outros aspectos, do aproveitamento significativo, considerando-se os conceitos de tempo e de espaço pedagógicos na escola;
XVII - Propor discussões junto aos segmentos sobre alterações metodológicas, didáticas e administrativas na escola, respeitada a legislação vigente;
XVIII - Solicitar a mantenedora, quando for o caso, a abertura de sindicância, para os fins de destituição do Diretor da Escola, em decisão tomada pela maioria absoluta dos seus membros, com razões fundamentadas e registradas formalmente.
Parágrafo Único: O Conselho Escolar poderá criar subcomissões que tratem de temas, discussões, proposições e encaminhamentos específicos.

Art. 8º O mandato de cada Conselheiro(a) será de três (03) anos, com direito a uma (01) recondução consecutiva.

Art. 9º O Conselho Escolar elegerá o(a) Presidente, o(a) Vice-Presidente e o(a) Secretário(a) entre os(as) integrantes que compõe, maiores de 18 anos.

Parágrafo Único: Em caso de vacância do Presidente, o Vice-Presidente assumirá por período máximo de 60 dias, devendo ocorrer nova eleição nesse período.

Art. 10º O integrante do Conselho Escolar perderá o seu mandato em caso de:

I - Destituição, pelo plenário, por 2/3 (dois terços) do Conselho Escolar, mediante representação fundamentada do segmento que representa ou de qualquer outro conselheiro, assegurada ao integrante ampla defesa durante o processo de apuração dos fatos;

II - Ausência injustificada a 03 (três) reuniões ordinárias;

III - Mais de quatro (04) ausências justificadas, em reuniões, em reuniões do CE, no prazo de doze (12) meses;

IV - Renúncia;

V - Falecimento;

VI - Perda de vínculo com a escola e/ou comunidade local.

§ 1º O(A) suplente assumirá, em caráter de substituição, no caso das ausências justificadas, previamente comunicadas e, em caráter permanente, na ocorrência de vacância.

§ 2º Comprovada a vacância, o segmento deverá realizar novo processo de eleição de representante, no prazo máximo de trinta (30) dias.

Art.11 O Conselho Escolar tomará posse no prazo de até 15 (quinze) dias após sua eleição.

Parágrafo Único: A posse do primeiro Conselho Escolar será dada pela Direção da Escola e dos seguintes, pelo próprio Conselho Escolar.

Art.12 O Conselho Escolar se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês e/ou, extraordinariamente, sempre que convocado pelo(a)Presidente, atendendo solicitação da Direção da Escola ou de, no mínimo, um terço (1/3) de seus integrantes titulares.

Parágrafo Único: O quórum mínimo para funcionamento e deliberação do Conselho Escolar será a presença de 50% (cinquenta por cento) mais um (01) de seus membros.

Art.13 O exercício da função de membro do Conselho Escolar não será remunerada e é considerada de relevante interesse público.

Art.14 As atas das reuniões do Conselho Escolar, bem como as presenças e ausências se seus integrantes, serão registradas em um único livro.

Art.15 Será criada uma Comissão Municipal dos Conselhos Escolares permanente, obedecendo a seguinte constituição:

I - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação

II - 02 (dois) representantesdo Conselho Municipal de Educação

Parágrafo único: A Comissão Municipal dos Conselhos Escolares será nomeada pelo Prefeito Municipal, através de Decreto, a cada três anos, sendo permitido aos membros, apenas uma recondução:

Art.16 São competências da Comissão Municipal dos Conselhos Escolares;

I - Convocar as instituições para providenciar a constituição de Conselhos Escolares;

II - Resolver os casos omissos e dúvidas que surgirem durante o processo de escolha dos representantes dos Conselhos Escolares;

III - Fiscalizar o funcionamento dos Conselhos Escolares;

IV - Encaminhar as irregularidades aos órgãos competentes para que sejam tomadas as devidas providências;

V - Promover o aperfeiçoamento dos Conselhos Escolares através de cursos, palestras e seminários.

Art.17 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, 04 DE DEZEMBRO DE 2023. 
Ver. José Nairo Jardim Fonseca         Ver. Elisângela Moraes Andrade    

               Presidente                                         2ª Secretária
Registre-se e Publique-se:

José Ricardo Camargo Leal

   Diretor Administrativo
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